
Extinta a obrigação, alimentos vencidos não podem ser transferidos

Extinta a obrigação alimentar por qualquer causa — como a morte do alimentando —, a mãe não possui
legitimidade para prosseguir na execução de alimentos vencidos, seja na condição de herdeira, seja em
nome próprio, por sub-rogação. A decisão é da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Reprodução

Com a morte do alimentando, fica exaurida a finalidade precípua dos alimentos, consistente
em conferir subsistência ao seu credor, afirma STJ

Após a morte do filho, em 2013, durante a execução de alimentos iniciada em 2008, o juízo de primeiro
grau determinou o prosseguimento da ação pela mãe, em nome próprio. Apesar de considerar que a
morte do alimentando extingue a obrigação de prestar alimentos, o Tribunal de Justiça do Maranhão
entendeu que as parcelas já constituídas deveriam ser transmitidas aos herdeiros, admitindo-se a
continuidade da execução pela mãe.

Ao STJ, o devedor argumentou que o TJ-MA aplicou mal os dispositivos do Código Civil, que prevê a
possibilidade de transmissão da obrigação alimentar aos herdeiros do devedor, nos limites da herança,
mas não contempla a hipótese de o direito aos alimentos, de natureza personalíssima, ser transferido a
outros.

Relator do recurso especial, o ministro Marco Aurélio Bellizze afirmou que o acórdão recorrido se afasta
da natureza jurídica do direito aos alimentos. Segundo o ministro, o caráter personalíssimo desse direito
não altera, independentemente de os alimentos serem classificados como atuais, pretéritos, vencidos ou
vincendos.

Em seu voto, o ministro explicou que os alimentos, concebidos como direito da personalidade, integram
o patrimônio moral do alimentando, e não o seu patrimônio econômico, ainda que possam ser
apreciáveis economicamente.

“Embora tênue, essa distinção bem evidencia o desacerto da comum assertiva de que os alimentos,
porque vencidos, incorporariam ao patrimônio (econômico) do alimentando e, por isso, passariam a ser
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transmissíveis a terceiros”, disse. Nesse sentido, o relator lembrou que o artigo 1.707 do Código Civil
veda a cessão do crédito alimentar a terceiros.

“Ainda que a prestação alimentícia se encontre vencida e seja apreciável economicamente, o respectivo
direito subjetivo continua a integrar o patrimônio moral do alimentário, remanescendo absolutamente
inalterada a sua finalidade precípua de propiciar a subsistência deste (exclusivamente), conferindo-lhe
meios materiais para tanto”, declarou.

O ministro disse ainda que, com a morte do alimentando, ficou exaurida a finalidade precípua dos
alimentos, consistente em conferir subsistência ao seu credor. Ele citou precedente da 3ª Turma que, em
razão da extinção da obrigação alimentar — no caso, pela maioridade do alimentando, que havia
concluído o curso superior e passaria a residir com o alimentante —, reconheceu a ilegitimidade da mãe
para prosseguir na execução dos alimentos vencidos, os quais teriam sido suportados por ela.

Marco Aurélio Bellizze ressaltou, porém, que deve ser reconhecida a possibilidade de a mãe buscar em
nome próprio o ressarcimento dos gastos com a manutenção do filho morto e que eram de
responsabilidade do alimentante inadimplente, evitando assim que ele se beneficie da extinção da
obrigação alimentar e obtenha enriquecimento sem causa. Com informações da Assessoria de Imprensa 
do STJ.
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